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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Portaria n.º 261/2014
de 16 de dezembro

Através da Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro, 
retificada pela Declaração de Retificação n.º 19 -A/2013, 
de 28 de março, foi aprovado o Regulamento do Sistema de 
Incentivos de Apoio Local a Microempresas (SIALM), ins-
trumento de política pública de apoio direto ao investimento 
e à criação líquida de emprego, em projetos promovidos 
por microempresas localizadas em áreas territoriais com 
problemas de interioridade, nos termos da lista que consta 
em anexo à Portaria e que corresponde às áreas territoriais 
previstas na Portaria n.º 1117/2009, de 30 de setembro.

Atendendo a que da conjugação das condições de admis-
sibilidade e aceitabilidade dos projetos previstas nos núme-
ros 4 e 5 do artigo 6.º e de financiamento previstas no n.º 8 
do artigo 8.º do referido Regulamento pode resultar o incum-
primento do prazo de conclusão dos projetos, é introduzido 
um conjunto de alterações que visam obviar esta situação.

Na medida em que as modificações ora introduzidas não 
representam uma alteração substancial ao regime, não se 
encontram sujeitas ao parecer técnico previsto nos n.os 3 e 4 
do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 287/2007, de 17 de agosto, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 65/2009, de 20 
de março, e alterado pelos Decretos -Lei n.º 167 -B/2013, 
de 31 de dezembro, e n.º 148/2014, de 9 de outubro.

Assim:
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 6.º do Decreto -Lei n.º 287/2007, 

de 17 de agosto, alterado e republicado pelo Decreto -Lei 
n.º 65/2009, de 20 de março, e alterado pelos Decretos -Lei 
n.º 167 -B/2013, de 31 de dezembro, e n.º 148/2014, de 9 de 
outubro, manda o Governo, pelos Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Regional, no uso da competência delegada 
a que se referem os n.os 1, 3 e 4 do Despacho n.º 14443/2013, 
do Ministro Adjunto e do Desenvolvimento Regional, de 
24 de outubro de 2013, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 217, de 8 de novembro de 2013, e Secretário de 
Estado da Inovação, Investimento e Competitividade, no uso 
da competência delegada a que se refere o n.º 2 do Despacho 
n.º 12100/2013, do Ministro da Economia, de 12 de setembro 
de 2013, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 183, 
de 23 de setembro de 2013, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto e âmbito

1 — A presente portaria procede à alteração do Regula-
mento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a Microem-
presas (SIALM), anexo à Portaria n.º 68/2013, de 15 de 
fevereiro, que o aprovou e da qual faz parte integrante.

2 — As alterações introduzidas pela presente portaria ao 
Regulamento do Sistema de Incentivos de Apoio Local a 
Microempresas (SIALM) podem ser aplicadas aos projetos 
que, à data da entrada em vigor do presente diploma, ainda 
não se encontrem encerrados.

Artigo 2.º
Alterações ao Regulamento do Sistema de Incentivos

de Apoio Local a Microempresas

Os artigos 6.º e 8.º do Regulamento do Sistema de In-
centivos de Apoio Local a Microempresas (SIALM), anexo 

à Portaria n.º 68/2013, de 15 de fevereiro, que o aprovou 
e da qual faz parte integrante, passam a ter a seguinte 
redação:

«Artigo 6.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — A duração máxima do projeto, incluindo a reali-

zação do investimento e a criação dos postos de trabalho, 
é de 24 meses, contados a partir da data de início da 
sua realização, sem prejuízo de prazo mais curto ditado 
pelas regras de encerramento do QREN (Quadro de 
Referência Estratégico Nacional).

5 — Considera -se o início da realização do projeto com 
a realização da primeira despesa ou a primeira contrata-
ção do posto de trabalho previsto, a que primeiramente 
tiver lugar, e conclui -se com a formalização do pedido 
de pagamento final incluindo o pedido relativo ao último 
dos postos de trabalho criados objeto de financiamento.

Artigo 8.º
[...]

1 — [...]
2 — [...]
3 — [...]
4 — [...]
5 — [...]
6 — [...]
7 — [...]
8 — O pagamento do financiamento, por posto de 

trabalho, é realizado desde que verificada a criação do 
posto de trabalho, em duas prestações de igual montante, 
sendo concretizadas a pedido do beneficiário, devendo 
o primeiro pedido ser apresentado após o fim do mês 
subsequente à celebração do contrato de trabalho sem 
termo, a tempo inteiro, e o segundo pedido ser apresen-
tado 12 meses após a celebração do contrato de trabalho 
sem termo.

9 — [...]
10 — [...]»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional, 
Manuel Castro Almeida, em 10 de dezembro de 2014. — 
O Secretário de Estado da Inovação, Investimento e Com-
petitividade, Pedro Pereira Gonçalves, em 9 de dezembro 
de 2014. 

 Portaria n.º 262/2014

de 16 de dezembro

O Sistema de Incentivos à Inovação tem como objetivo 
promover a inovação no tecido empresarial, pela via da 
produção de novos bens, serviços e processos e o reforço da 
orientação das empresas para os mercados internacionais, 
bem como o estímulo ao empreendedorismo qualificado e 


